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o 30 Grit-o dos E:x:clufdos� nzovünent-o orgdnizado

pela CI'JBB� l\/lS� CUT e l\/[ovzmenros Populares
nzarcou de unza nzaneira diftrent-e o 7 de se"t"enzbro enz

800 cidades brasileiras. lVIas enz nenhunza afal"t"a de
denzocracia i?nperou correo infoliznzen�e acont-eceu e?n

Florianópolis. l\/lais de nzilpessoas ves"t"idas de pre"t"o;,
repr;esenrando "t"rabalhadores de diversas ca"t"egoriaspro-
fissionais;, ent-re eles os ele"t"ricdários;, alénz deparkidos
polfâcos e se/ores do Est-ado quasefqlidos corsro a saúde;,
educação� os correios e at-é nzesnzo o nzommen"t"o Punk;,
flranz ünpedidos de de.ifilar naparada tificiale acuados
conzo anànaispornzais de u�a cerzserza depoliciais� be?n

equipados conz cas.serezes e a"t"é com nze"t"ralhadoras;, asses­
sorados ainda por cães e cavalos e gás lacrzmogêneo.
�Ün vocês saenz enz U?n nzinu"t"o ou vanzos descer o cace­

re�>foi afrase de unzpolicialregis"t"radaporunzjornal
do esrado: I"Jo nzonzen"t"o enz que ogrupo represen"t"ando
os e:xclufdos en"t"rou napis"t"apara deflilar; ne?n as nzu-

l':Jeres e as crianças escqpara?n da selvageria daqueles que
"t"em afunção de darsegurança. Osprtifissionais da inpren-
sa que lá es"t"avanz no e:xerczcio das suas a"/"ividades�a?nbé?n �
nãoflra;npoupados.. lJoisfl�ógra_fOsforam agredidos e U?n

deles zeoe o ?narerialqpreendido. ..A.tguns sazranz dali co?n
henza"t"onzas.

O Gri"t"o dosE:xcluzdos enzFlorianópolis;, qpesarde zer
sido inpedido de de.ifilar; foi ouvido. Can"t"ando o I-:Iino

I'lacionalos nzanifes"t"an"t"es não çazra?n dapis"t"a e ?nos"t"ra­

ranz para que?n eszcrua assis�indo o de.ifile a verdadeira

realidade dopafs;, reple�a de e:x:cluzdos e de desesperançados.
Por conra dis�o o de.ifile cificial azrzrsoa e zeoe o "t"rq/e�o
al"t"erado.

Ficouprovado� co?n esze de.g:ile na capi-t-al ca"t"arinense�
que ogoverno que aI'es"l"á só prerende nzos-t-rarà sociedade o

que ébondo;, organizado�peifeiko. O caos na saúdepública:1
na educação;, na segurança;, os salários a"t"rasados;, isso;, não
deve ser?nos"t"rado nunza da"t"a "t"ão inporlan-t-epara a Pá"t"rza

correo o �TJia da Independência do BrasiF;'j

Conzo esraz/a escrzzo nU?na das faixas do Grz-t"o dos

E:xc/ufdos:Que Independência éesra? Conzo épo,fszvelpara
u?na nação se dizer independen"l"e enquan"t"o ?nais de 30 nzi­

lhões de seus_filhos vive;n na ;nais absolu"t"a ;niséria? Onde

es"t"á a soluçãopara afln:ze;, o desenprego;, aprecariedade da
educação e saúdepúblicas eporque a von"t"ade de entregar o

pafs aos es"t"rangeiros e o parrzmônio público à inicia"l"iva

privada?
Éprecisopensar nisso e quesrionar: rea/;nenre "l"znha?nos

o que cO?ne?norar nest-e 7 de seTe?nbro? rYo Brasilcolônza ao

BrasildO?ninadopelasgrandes enpresas ?nul-t-inacionaispa­
rece que nada ?nudou;, ao ?nenos no que se rifere ao sen"t"ido

anzplo dapalavra IJEl\/lOCRA-CL4. .)
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Ce esc oferece Yo de
re osição salarial

A reunião de negocia­
ção desta quinta-feira, que
enfim úscutiu as cláusulas

. econômicas do acordo cole­
tivo; frustou completamen­
te todas as expectativas cri­
adas com a mudança do pre­
sidente. Cada diretor vem

apresentando suas propos­
tas para o acordo. Ontem foi
a vez do diretor tmanceiro.

Depois de 'urria longa expla­
nação das contas da empre­
sa, a única proposta à
intersindical foi uma reposi-

. ção salarial de apenas 20/0.
Além disso a diretoria não
concorda com os itens de

recomposição da tabela sa­

larial, aumento real de salá­
r'ios, abono e política salari­
al .

.

C

A empresa persist� em

manter o aUXilio alimentação
da forma como está alegan­
do qu� a transição para ticket
seria muito caro.]á o aUXi1io

deficiente, a licença prêmio�
a gratificação aos 25 anos e

amanutenção em rubrica se-
'.

parada saem do Acordo Co­
letivo e passam a integrar o
Contrato Individual de Tra­
balho para os rrabalhaclores
existentes até 10/10/97, a

redação das cláusulas per­
manece a mesma do ACT

96/97. As faltas justificadas
também saem do ACTe en­

trarrl no contrato individual
e terá normativa intema es-

A justificativa é a mes­

ma do ano passado: o custo

do Plano de Cargos e Salári­
os. Alegou também que a PL

poderá ser de 75% desde que
não ultrapasse 100/o_do lucro
apurado Quanto 'ao abono
constitucional de férias a

empresa afirma que só pa­
gará mediante decisão judi­
cial e por isso também não
deve estar no ACT. C�té ago­
ra só nos foi sugerido abrir
mão dos nossos direitos",
reclamam os dirigentes da
Intercel, e complementam:
cC2% é ofensivo, não pagam
o que nos roubaram no ano

passado com o desconto dos
dez dias de_greve. Não é pos­
sível misturar PCS çom re­

posição. Onde está o lucro

pecífica. Esta cláusula vai

contemplar aos atuais e no­

vos empregados.
Das cláusulas novas, a

Ce esc não concorda com a

cláusula de INCLUsAo DE
PESSOALI porque acredita

que é uma decisão gerencial.
Também é contra a cláusula

INDENIZAÇÃO POR
DANOS EM VEÍCULOS e

da fixação de horário de ve­
rão para as equipes de Linha­
Viva. Sobre a ergonomia� a

empresa propõe a criação de
um grupo de trabalho com­

posto por representantes da
Celesc e da Intercel para ava­
liar as condições

com nossa perda de 6% do
ano passado?"

Na conversa com o pre­
sidente Eduardo Pinho
Moreira, a Intercel avaliou

que neste ano o acordo se­

ria fechado sem traumas. "A.:

proposta feita hoje desmen­
te aquela disposição inicial
do presidente. Queremos
negociar mas exigimos tam­

bém o respeito da direção da

empresa com a categoria" A
intersindical estará infor­
mandó em concentrações
em todo o estado o que se

. passa na mesa de negocia­
ções e desta forma os em­

pregados saberão que as co.i-.
_

sas não estão caminhando.
com a tranqüilidade
diVulgada pelo presidente.

ergonômicas.
A empresa foi desfavo­

rável ao item segurança no

trabalho, que prevê verifica­

ção do uso de equipamentos
duran te a r-ea l iza

ç

â

o da
SIPAT porque acredita que
isso é rotina... Também não

aceitou a extensão de direi­
tos aos trabalhadores que fo­
rem admitidos a partir de
10 /10/97 nem a proposta de

que o ouvidor seja eleito tam­
bém pelos empregados. No
que diz respeito à comissão
de recursos burnarro s ; ao

con.curso público, controle
das horas de serviço, multa
e vigência do acordo, man­
tém conforme o ACT 96/97.Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense
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��Celesc - Empresa Cidadã"" foi este o slogan tirado na plenária que en­

cerrou no sábado passado o seminário ��Gestão de Empresa Pública" do

qual participaram 65 trabalhadores da Celesc de todo Estado e que con­

cluíram que- a Celesc deve ter uma gestão participativa, embasada na
-democracia empresarial e num planejamento estratégico participativo.
O seminário foi um dos en.caminhamentos tirados no I Congresso dos

Empregados da Celesc, realizado em abril. Naquele primeiro encontro
foi discutido o modelo institucional, ou seja, as relações exteriores da
Celesc (com o governo estadual, Assembléia Legislativa e Conselho de

Administração). No seminário do final de semana passado foram estuda­
das as relações internas da empresa, ou seja a sua gestão. Depois de
uma palestra de um estudioso das gestões públicas (ver matéria da pa­
lestra do professor Seibel) e da apresentação do ��projeto Nova Celesc",
uma proposta de gestão feita pela diretoria da empresa (ver matéria ao

lado), os participantes se dividiram em quatro grupos, debatendo cada
um grande tema: profissionalização e ética; gestão; transparência e con-

trole; estrutura organizacio I�al.
No final de setembro estarápronto o relat<1rio que englobará as conclusões
de cada grupo num m.odelo de gestão para a Celesc. Esta proposta será dis­
cutida então com a diEetori� da empresa para sua implementação.
Enquanto isto será formadtt o Conselho de Representantes dos Emprega­
dos da Celesc, composto por �3 membros eleitos (um de cada agência e um

de cada departamento). Este conselho se assentará sobre os conselhos regi­
onais (em cada agência e cada )departamento serão formados grupos para
discutir a participação do representante no conselho de representantes).
Estes são os primeiros passos para a gestão participativa que foi decidida
como modelo para a empresa. Os delegados do seminário decidiram tam­

bém que devem ter acecoso a uIP-estudo completo sobre a terceirização na

Celesc e, com posse de�-'(es dad-vs, negociar uma política de terceirização na

empresa. Será elaborada também uma pesquisa sobre a postura e comporta­
mento ético na Celesc.

4solu
Na palestra que iniciou o serrlÍ­

nário, o professor Erni Seibel mos­
trou para os participantes como ao

longo da história as estruturas de

poder moldaram as organizações
governamentais e como elas atuam
até hoje. Seibel, que é coordenador
do Núcleo Interdisciplinar de Po­
líticas Públicas da UFSC, e doutor
em Ciências Políticas pela Univer­
sidade Livre de Berlim, divide o

modo de atuar do poder em qua­
tro grandes categorias: as

patri777oniais, as burocráricas, as

tecnocráticas/gerenciais e as denzocráti­
caso As organizações públicas no

Brasil tem representantes dos qua­
tro estágios. Mas o poder
patrimonial atua com mais força
até hoje e foi sobre ele que o pro­
fessor concentrou sua explanação.

O poder patrimonial tem sua

origem nas sociedades pré-capita­
listas. Ele não é conferido pela so­

ciedade. É essencialmente familiar,
clãnico, de compadrio. Este poder
é exercido na base de um código
de tradições, lealdade. Não é regi­
do por uma Carta, regulamento ou

normas escritas. Se centra na figu­
ra pessoal do dirigente e não no
cargo que lhe confere poder. Por
isso a administração política é con­
siderada uma CCvontade", uma
questão pessoal do dirigente e não
resultado de um plano� de uma ne­

gociação, do compromisso públi­
co, de um acordo. Este narcisismo
tem grandes exemplos no BrasiL
Collor é um deles. Antonio Carlos

Magalhães é outro. cCQuando ga­
nhou a presidência do Senado agra­
deceu ao Senhor do Bonfim. Quer
dizer: não foi a sociedade que lhe

professor Seibel
deu o cargo� mas Deus.

Quando o poder patrimonial
a.tma, o recrutamento do funcioná­
rio se dá nas esferas das relações
privadas e não no âmbito dos con­

cursos públicos ou das qualifica­
ções profissionais e de carreira. O

que interessa é a fidelidade do fun­
cionário. Se pode notar a influên­
cia do poder patrimonial pelo nú­
mero de CCcargos de confiança" que
são trocados a cada mudança de

governo. Na Inglaterra apenas 250
funcionários são mudados, nos Es­
tados Unidos 3 rrri l e no Brasil 100
rrnl cargos.

A noção de autoridade, por
causa disto, tende a assumir a for­
ma despótica; a única relação soci­
al possível é a relação da escravi­
dão; a única relação política possí­
vel é a do clientelismo. HNão exis­
te assessores mas aduladores. A re­

lação é a de servo-senhor. O senhor

percebe no servo alguérn que lhe

pertence� não alguém que tem di­

reitos, alguém que é intermediado

por insútuições como s· dica

CCNo Brasil, as novas elites in­
dustriais não tiveram força para su­

perar as elites rurais e sua forma
arcaica de poder. No Brasil nunca
houve, por exemplo, reforma ad­
ministrativa. As reformas que
assitimos criaram novas esferas de

poder sem superar formas arcaicas
de administração. Não é possível
que, em 1 997, por exemplo, ape­
nas 100/0 do que é destinado para
gasto. social chegue às pessoas. Os
900/0 que falta- são consumidos no

longo trajeto da burocracia. Não
assistimos até hoje uma reforma de

atitudes/comportamentos; mu­
danças nas práticas de gestão e na

estrutura de poder e dec:isão� como

por exemplo conselhos administra­
tivos em empresas públicas� sindi­
catos participando do quadro de

gestão".
Seibel alerta que a esquerda

brasileira fala em espaços públicos
não governamen ta.is; mas esquece
o público governamental. Isto des­
loca a atenção e libera espaço para
que o espaço público governamen­
tal seja privatizado. cCFalam o"1uito
na ineficiência do serviço público

partidos, etc. O servo obedece por
amor ou medo-ódio. A relação é

sempre passional e não
intermediada pela razão. Por isto
no seu âmago, a estrutura da soci­
edade brasileira é violenta. A úni­
ca cidadania permitida é aquela
consentida. A sociedade brasileira
vive hoje um espetáculo trágico de

violência, decorrente desta estru­

tura de poder. Não há um campo
de direitos. Sobre este terreno, que
é podre, não se constrói políticas
públicas, novas organizações."

No serviço público, hoje, não
vale a competência profissional_,
mas a fidelidade ao padrinho. Por­
que o público é do padrinho e não
da sociedade.

Ao criarem o estado

patrimonial as elites criaram esta

cultura político-adminis tra tiva ,

esta prática de gestão escravocrata.

Em outros países estas elites supe­
raram esta fase. No Brasil aconte­
ceram arranjos e acomodações e o

que se vê hoje são setores públicos
regidos pelo poder burocrático,
onde as elites industriais fazem
uma privatização branca do que é

público. Existem também nichos

para as elites tecnocráticas, onde a

gestão das funções econômicas da
sociedade só tem objetivos finan­
ceiros, de rraerca-do. Finalmente um
bom exemplo de poder democrá­
tico nas es t.ruttaras de poder nas or­
ganizações governamentais brasi­
leiras é o SUS. Neste tipo de orga­
nização convivem todos segmen­
tos da sociedade, medindo forças.
Este é o único poder que promo­
ve a publitização do poder nas es­

feras públicas.

bateu/levou; rouba, mas faz; levar
vantagem em tudo.

A nova cultura política se as­

senta, enquanto prática cotidiana,
na alteridade, universalidade, con­
senso e transparência. Alteridade
significa o reconhecimento do ou­

tro como oicía.dã.o, com direitos. A
universalidade significa direitos

iguais para 'to-d-os, a negação de pri­
vilégios� equidade nas políticas so­

ciais. O consenso é a condição de

participação, a cidadania ativa. Não

significa unanimidade. Se troca a

força pelo argumento e inicia a pro­
dução de opinião pública_ A diver­

gência é possível sem que o outro

tenha que ser cCeliminado".
O caminho apontado pelo pro­

fessor Seibel mostra que é possível
cons truir uma ética organizacional
pública - que vá além de deveres e

responsabilidades. Para isto é ne­

cessário criar condições para- que
exista a produção de opinião pú­
blica, no sentido de pertencer,
apropriar-se, vincular-se com a

empresa na qual se trabalha, assu­
mindo compromissos com a insti­

tuição, deslocando a fidelidade ao

padrinho para a instituição. Para isto
O profissional público deve ter

uma co.rrrpetêracra, um projeto, uma
cultura ética passando a ser o pro­
fissional cidadão, cujos compro­
rrus s os são com a sociedade. Seus
parâmetros e limites são fruto da

opinião pública enquanto capacida­
de de produzir discernimento crí­
tico sobre algo. Tem um código
fruto de muito debate que envol­
veu a todos, uma soma, o mosaico
de valores daquela sociedade.

a.
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Tudo por 1,99

,Júlio Pavese
empr'egado I:letrosul

�Ietrosul

aja dinheiro para
,

-

mante este t e
No dia 04/09/97, a

INTERSUL assistiu uma

apresen tação feita pela
- Diretoria .Aclrnirristr'ativa
'sobr� os

�'reenquadran)entos» ,

ocorridos em rriar'ço e

agosto deste ano. O
novo plano de cargos e

salários foi realizado em

cima de duas tabelas: a

pesquisa da média salari­
al p�ra o nível médio foi
feita na região de

Florianópolis enquanto a

dos cargos ocupados por
pessoas com formação
superior teve amplitude
nacional. Para a lntersul
ficou claro que o objeti­
vo destas rriovirrreri ta-

ç.ões eram justificar o
at.urrerrt.o para os geren­
tes.

Foi dito que o pro­
cesso de rrrovirrier'rtaç.ôes

,

está concluído, tendo
sido gasto 2% da folha
de pagamento, envolven­
do 820 empregados e

que ,todas disfunções
foram corrigidas. Segun­
do o ,diretor aclrnirristra.ti­
vo Laércio Dias, o maior

reajuste ficou próximo de

SO%, com exceção dos

gerentes. Não foi infor­
mado qual o maior

'

aumento para os níveis

gerenciais e muito menos

como o ficou a tabela

salarial, que segundo o

diretor, será divulgada,
�'oportunamente". A
relação entre o maior e o
menor salário passou de

.

9,36 para 12,85, reduzin­
do os ní�eis salariais de
216 para 87, defasados
em 3% entre si. As 104

. carreiras foram reduzidas
a três: média, superior e

gerencial, os 421 quadros
com o novo plano vão
ter que se enquadrar e.rri

onze e as' classes salari­
ais passaram de 20 para
14. A justificativa dada

pelo diretor Laércio 'é a

viabilização da gestão
dos recursos humanos

111111

Novo PCS co firma
privilégios dos

gerentes e diretoria
'Administrativa não
divulga tabela salarial �.....

:'��'.J

com uma maior
flexibilidade. Ele
acredita que esta

política salar-ial vai
manter a

competitividade
salarial através das
faixas médias de

remuneração. Quanto
às denominações para
os cargos de Hauxili:_

ar", "as'sistente" e

"especialista>', disse'

que não alterará as

funções hoje em

vigor que serão incluí­
das nos contrach�­
ques, a partir do
próximo mês.

Segundo Laércio,
a pesquisa da empre­
sa constatou que a

maioria dos cargos/

funções estavam com

salários acima do
necessário e só não

foram diminuídos

porque a lei não

permite. Segundo a

Intersul não foi Ie.va­
do em conta os anos

de dedicação à empre­
sa, o esforço e o

sacrifício dos que
construíram a

Eletrosul. "Enfim, foi
tudo jogado no lixo
em nome de uma,

"competência técni­
ca" e Hinteresse" da

empresa", comenta
Antônio Vituri,
dirigente da IntersuL
O próprio diretor
administrativo co;nfir­
ma

"Embora para o país
seja melhor essa
política atual, pàr:a
ra

ó

s, trabalhadores da
classe média não é.
�as o interesse da

empresa não é o

rrrosrrro do empregado
e a diretoria obedece
às diretrizes fora da
Eletrosul" .

A Intersul mais
uma vez não concor­

da com a atitude da

Eletrosru, que
descumpriu cláusulas
de acordos coletivos

que exigem a publica­
ção da tabela salarial
e a participação de

representante dos
sindicatos na elabora­

ção de novos planos
·briais.
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"É tudo um. jogo, o governo
estadual faz que paga, e o governo
federal faz que recebe."" Assim. o
Secretário' da Fazenda Nelson

'-Wedekin definiu a rolagem
(refinanciamento) da dívida do Es­
tado na audiência pública que acon­

teceu na última segunda-feira na

Assembléia Legislativa. Ou sej a, o
governo estadual repassa R$ 1,3
bilhões para o governo federal ape­
na§__a título de pagamento de juros
�/ .argos. Os cercá de R$ 3,2 bi­
lhões de dívidas, que segundo o

secretário remontam à década de

70, continuam a gerar novos juros
e novos encargos, e após a rolagem,
o governo passa a ter tão somente

condições de pagar o custo men­

sal da dívida.
Mas o problema não é só

este. Para participar deste "jogo",
o governo Paulo Monso terá que
assinar um contrato onde se com­

promete a vender ativos dó esta­

do. .Sirnplificarrdo, ao autorizar o

governo para rolar a dívida, a As­

sembléia Legislativa estará autori­
zando o govemo a vender desde

(
-

_

�enos e imóveis até empresas pú­
blicas.

O questionamento mais in­
sistente ao qual o secretário teve

que responder foi quanto à possi­
bilidade de venda das estatais
catarinenses. '�quanto eu for o

secretário da fazenda não' haverá

privatização da Celesc, Besc, Casan

e qualquer outra

empresa pública do

Estado", afirmou
diversas vezes

-Wedekin par a um

plenarinho lotado
de parlamentares e

convidados, dentre
estes uma represen­
tação da Intercel.

No enta_nto,
ao ser questionado
se o' governo do es­

-

tado pretende resga­
tar o segundo lote
de ações da Celesc_
empenhadas em fo rrna de debên­
tures na criação

-

da Invesc, \Vedekin
respondeu que o governo ainda
ri âo tem os R$ 16 milhões para
resgatá-las, acr�scentanto: ''As dí­
vidas de outubro eu ainda não que­
ro saber. Primeiro quero pagar a

folha, os poderes e os convênios
de setembro". Se as 100 milhões
de ações não forem resgatadas, o

governo estará por um fio a perder
o corrtrole acionário da empresa.
Além disto) nesta tentativa de "sal­
var" o Estado, o govemo faz com

que a Celesc ainda arque com o

ônus da antecipação do ICMS até

dezembro/97. Levantada a hipó­
tese da Celesc ter contraído um em­

préstimo da ordem de R$ 4 mi­
lhões que teria repassado aos co­

fres do estado, o secretário não sou­

be responder; concluindo
-

"o di-

•

e
teria a idéia de distribuir
os processos para diver­

so� advogados que pode­
riam. ser coritratado s pelo
estado, mas sua resposta
não foi conclusiva.

Quanto ao com­

promisso de venda de ati­

vos, que o governo estará
firmando' na assinatura
do contrato, Wedekin dis­
se que venderá imóveis do
estado e comprometerá
ativos da Coh�b e do

Bescri, ressaltando sem­

pre que não venderá Besc,
Casan e Celesc. "Mesmo corn a'
negativa do secretário, o projeto é
uma espécie de cheque em branco
ao governo. Como será po ssível

impedir este processo depois de

deflagrado?", questionou o presi­
dente da CUT, Valdeci J�sé da Sil­
va. Por isso a CUT propõe que os

deputados rejeitem o projeto e que
se promova uma auditoria pública
nas contas do estado. Depois dis­

so, que seja realizada uma discus­
são com a sociedade.

A Intersindical dos
Eletricitários questiona se esta dí­
vida deve ser mesmo paga e por
que seus encargos e juros são, tão

altos. Quanto à questão da

privatização, a Intercel argumenta
que o compromisso de Wedekin
não privatizar as empresas públi-

nheiro entre no caixa, como eu não

sei". O secretário também não teve

'respostas para o futuro econômi­
co do Estado� "Todo dia é uma

crise e vive-se ela sempre. Estou
propondo um passo à frente para
poder respirar. Não sei o que vai

-

acontecer, só sei que preciso pagar
as dívidas que vencem este mês.
As outras secretarias fazem com­

promissos e enviam as contras

para a da Fazenda sem saber se o

govemo pode pagar", desabafa
Wedekin.

À pergunta de um sindicalis­
ta que quiz saber' por que o gover-­
nó não cobrava com rigor os so­

negadores, o secretário disse que
isto é muito difícil porque o esta­

do conta com apenas 12 procura­
dores para fazer este trabalho e que

_

_",

a
cas, não oferece nenhuma garan­
tia, mesmo porque um' secretário -

pode ser exonerado a qualquer
momento e, mesmo que continue
no cargo obedecerá às ordens do

governador. Este por sua vez po­
derá obedecer à política do gover­
no federal, que neste momento é

privatizante. No caso da Celesc,
mesmo com a afirmação de
Wedekin que precisa de. uma lei

específica aprovada pela assembléia

para privatizá-la, a Intercel alerta: o
Estado da Bahia, que assinou con­

trato para rolagem da dívida igual
ao que o governo de Santa Catarina

pretende
_

assinar, já privatizóu a

Coelba. Q do Rio Grande o Sul,
que 'ta�bém já fez a rolagem,
implementa agora -a privatização da _

CEEE. A grande preocupaçâo da
Intercel é quanto ao resgate das

ações da Celesc no mês de outu­

bro; ''A resposta do secretário foi
e vasi va e dernori s t rou

irresponsabilidade do governo. Se
as ações não forem resgatadas, a

aprovação de uma lei na Assem­
bléia Legislativa' poderá ser apenas
mera formalidade, já que na prática
a empresa já estaria privatizada.

Diante disto, a :Intercel refor­
ça a importância da campanha con­
tra a p rivati z ação da Celesc e

condama a todos os eletricitários e

seus familiares que se integrem nes­

te trabalho.

/
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carrera" Fujimori nãofala
-

a língua dos

peruanos. Acima

vista geral de
MachuPichu

29. de Agosto
Se a ética não govemar a razão, a razão desprezará a ética ...

empresas especializadas en estamatéria que
.

vienem operando em outros países com gran
e fe t iv i dad?" A mim parece-me bem.

Privatize-seMachu Picgu, privatize-se Chan
C'han , privatize-se a Capela Sixtina::t
privatize-se o Pártenon, privatize-se o Nuno

Gonçalves� privatize-se a Catedral de"

Chartres, privatize-se p descimento da Cruz

de Antonio da Crcstaloore, privatize-se a

cordilheira dos Arrdcs , privatize-se tudo,
privatize-se o mar e o cóu, privatize-se a água'
e o ar, privatize-se ajustiça e a lei� privatize­
se a nuvem que passa, privatize-se o soriho,
sobretudo se for o diurno e de olhos aber­

tos. E finalmente para florão e remate de

tanto privatizar, privatizem-se os Estados,
entregue-se por sua vez a exploração deles

a empresas mediante concurso intemacio­

nal. Aí se encontra a salvação do mundo ...

E, já agora, privatize-se também a puta que _

os pariu a todos.

texto do escritor
português

José SaralTlago:l
no livro

Cadernos de

Lanzarote 111:1
da editora portuguesa

Cerninho,

que sairá noBrasilpela
Companhia das Letras

lO-de Setem.bro

Regressados de uma viagem à Argentina e

Bofivia, os meus cunhados Maria e Javier

trazem-me o jomal Clarin de 30 de Agos­
to. Aí vem a notícia de que vai ser apresen­
tada ao Parlamento peruano uma nova .Iei

de turismo que contempla a possibilidade
de entregar a exploração de zonas arqueo­
lógicas irnportarrtes, como Machu Picchu e

a cidadela pré-incaica de Chan Chan, a

empresas privadas mediante concurso inter­
nacional.
Clarín chama a isto "la loca carrera

privatista de Fujimori�". O autor da propos­
ta de lei é um tal Ricardo Marcerraro, presi­
dente da Comissão de Turismo e Telecomu­

nicações e Infra-Estrutura do Congresso pe­
r'uano, que alega o seguinte sem precisar tra­

dução: "Em vista de que el Estado na ha

administrado bien nuestras zonas arqueo­

lógicas - qué passaría si las otorgaramos a

Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense




